
Em compromisso com a melhoria da qualidade 
da educação no país, a AMIES participou ativa­
mente das discussões sobre a expansão e regu­
lação do ensino superior. Em 2025, os debates 
envolveram especialmente a regulação dos cur­
sos a distância, a ampliação dos programas de 
financiamento do ensino superior, a política de 
formação médica do Brasil e o novo Plano Naci­
onal de Educação (PNE). Ao longo do ano, a As­
sociação também esteve presente nas discus­
sões sobre a política de formação de professores, 
a proposta de exame de proficiência para o re­
gistro profissional de médicos, a modernização 
e simplificação da política regulatória e a atua­
lização dos instrumentos de avaliação da educa­
ção superior.
As ações ao longo do ano refletiram o compro­
misso da AMIES com o fortalecimento das ins­
tituições privadas, principais portas de acesso 
ao ensino superior brasileiro. “A nossa Associa­
ção tem apenas cinco anos e já demonstra sua 
força e vocação para o debate qualificado das po­
líticas públicas de educação", salientou o presi­
dente da AMIES, Moses Rodrigues. "Atualmen­
te, as instituições mantenedoras vinculadas à 
AMIES reúnem cerca de dois milhões de estu­
dantes em todas as regiões do país. Esse prota­
gonismo reforça nosso compromisso com o de­

senvolvimento do Brasil através da educação”, 
completou .
Além da atuação propositiva junto ao Poder Pú­
blico, a AMIES levou ao Supremo Tribunal Fe­
deral ações contra expansão irregular de insti­
tuições de ensino superior municipais e contra 
resolução do Conselho Federal de Medicina 
(CFM) que interferia na gestão de cursos de me­
dicina. "A nossa atuação se ampliou junto ao Po­
der Executivo (com proposições), ao Judiciário 
(com intervenções pertinentes) e ao Legislativo 
(acompanhando demandas tão importantes co­
mo o PNE). A AMIES é uma associação muito 
jovem, mas com um trabalho muito relevante e 
com grande protagonismo no cenário educacio­
nal", ressaltou a secretária­executiva da entida­
de, Priscila Planelis.
Em 2026, a AMIES seguirá empenhada para 
apresentar propostas técnicas e relevantes pa­
ra aprimorar as políticas públicas educacionais 
do país. “Por meio de sua representatividade e 
grande compromisso ético, a AMIES fomenta 
um diálogo construtivo com o Poder Público que 
valoriza a visão das instituições de ensino supe­
rior, contribuindo para a transformação social e 
a construção de um Brasil mais justo e mais de­
senvolvido”, evidenciou o consultor jurídico da 
AMIES, Esmeraldo Malheiros. 
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O governo federal lançou o pro­
grama Mais Professores para o 
Brasil. A iniciativa reúne ações 
integradas para valorizar e qua­
lificar professores da educação 
básica, assim como incentivar a 
docência no país. A expectativa é 
beneficiar 2,3 milhões de profes­
sores, que devem impactar a 
qualidade do ensino ofertado a 
47,3 milhões de estudantes.
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RETROSPECTIVA 2025
JANEIRO

Sempre compromissada com a 
qualidade do ensino superior no 
país, a AMIES comemorou os cin­
co anos de fundação, durante al­
moço em Brasília. Ao longo dos 
anos, a AMIES se consolidou como 
um agente estratégico na interlo­
cução com o Poder Público e na 
proposição de soluções para a ex­
pansão do ensino superior e mo­
dernização do marco regulatório.

O governo federal publicou o Decreto 12.456, que 
regulamenta a nova política para cursos superiores 
de educação a distância (EaD). O Ministério da 
Educação também editou a portaria 378, que dispõe 
sobre os três formatos de oferta dos cursos superio­
res de graduação: presencial, semipresencial e EaD.
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FEVEREIRO

O setor educacional iniciou o ano 
celebrando uma vitória: a sanção 
da Lei Complementar 214/2025, 
que regulamentou a reforma tri­
butária. A normativa garantiu 
um tratamento diferenciado pa­
ra as instituições de ensino supe­
rior. No Congresso Nacional, foi 
essencial a atuação do deputado 
Moses Rodrigues, presidente da 
AMIES.

Angelo Miguel/MEC

Após pedido de vista do ministro 
Dias Toffoli, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) suspendeu o jul­
gamento dos Embargos de Decla­
ração opostos ao acórdão dos 
processos da Ação Declaratória 
de Constitucionalidade 81 (ADC 
81) e da Ação Direta de Inconsti­
tucionalidade 7187 (ADI 7187), 
que tramitam conjuntamente na 
Corte.

CNJ/Divulgação

Os ministérios da Educação e da 
Saúde lançaram o Exame Nacio­
nal de Avaliação da Formação Mé­
dica (Enamed). A finalidade foi 
estabelecer um instrumento unifi­
cado de avaliação da formação mé­
dica no Brasil, unindo as matrizes 
de referência do Enade e Enare. 
Os resultados também poderão ser 
utilizados para acesso a progra­
mas de residência médica.

Luis Fortes/MEC

O deputado federal Moses Rodri­
gues (União­CE), que é presiden­
te da AMIES, foi designado re­
lator do novo Plano Nacional de 
Educação (PNE). A proposta foi 
elaborada pelo Ministério da 
Educação, a partir das contribui­
ções de um grupo de trabalho, da 
sociedade, do Congresso Nacio­
nal, de estados, municípios e con­
selhos de educação.

MARÇO

O governo federal lançou o pro­
grama Mais Professores para o 
Brasil. A iniciativa reúne ações 
integradas para valorizar e qua­
lificar professores da educação 
básica, assim como incentivar a 
docência no país. A expectativa é 
beneficiar 2,3 milhões de profes­
sores, que devem impactar a 
qualidade do ensino ofertado a 
47,3 milhões de estudantes.

ABRIL

O Ministério da Educação também publicou a Por­
taria 381, que dispõe sobre as regras de transição 
após a nova política para os cursos superiores de 
educação à distância. As instituições de ensino 
superior terão até dois anos para se adequar às no­
vas regras.

Divulgação/MEC
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https://amies.org.br/regulamentacao-da-reforma-tributaria-e-sancionada-com-beneficios-para-a-educacao-superior/
https://amies.org.br/governo-federal-lanca-programa-que-visa-promover-valorizacao-e-qualificacao-de-professores/
https://amies.org.br/amies-reune-associados-e-autoridades-para-celebrar-cinco-anos-de-fundacao/
https://amies.org.br/apos-pedido-de-vista-stf-suspende-julgamento-dos-embargos-declaratorios-da-adc-81/
https://amies.org.br/governo-lanca-exame-para-avaliar-a-formacao-medica-no-brasil/
https://amies.org.br/publicado-decreto-com-a-nova-politica-para-cursos-superiores-de-educacao-a-distancia/
https://amies.org.br/3997-2/
https://amies.org.br/deputado-moses-rodrigues-e-designado-relator-do-novo-plano-nacional-de-educacao/


A AMIES participou de audiên­
cia pública sobre o acesso, per­
manência, conclusão e qualidade 
na graduação, na comissão espe­
cial da Câmara dos Deputados 
que analisou o novo Plano Nacio­
nal de Educação. Na ocasião, a 
Associação foi representada pelo 
consultor jurídico, Esmeraldo 
Malheiros, e o advogado Antônio 
Rulli Neto.

Kayo Magalhães/Câmara dos Deputados

JUNHO

Após a publicação da nova política 
EaD, a AMIES promoveu o webi­
nar Contornos da Nova Política de 
Educação a Distância, com a par­
ticipação da secretária de Regula­
ção e Supervisão da Educação 
Superior (Seres), Marta Abramo. 
A iniciativa cumpre o compromis­
so da AMIES em manter o diálogo 
com o Poder Público e assessorar 
as mantenedoras de IES.

Após novo pedido de vista, o Su­
premo Tribunal Federal (STF) 
suspendeu novamente o julga­
mento dos Embargos de Declara­
ção opostos ao acórdão dos pro­
cessos da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade 81 (ADC 81) 
e da Ação Direta de Inconstituci­
onalidade 7187 (ADI 7187), que 
tramitam conjuntamente na 
Corte.
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O Ministério da Educação publi­
cou a Portaria 506, que regula­
menta a nova política para cur­
sos superiores de educação a dis­
tância. A norma abordou, entre 
outras questões, a formação aca­
dêmica e as atribuições do corpo 
docente, dos mediadores pedagó­
gicos e dos responsáveis pelos po­
los EaD, assim como as ativi­ 
dades presenciais e avaliativas.

Christin Hume/Unsplash

A AMIES protocolou, no Supremo 
Tribunal Federal, a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fun­
damental 1247, questionando a 
atuação de Instituições de Ensino 
Superior municipais que, de forma 
inconstitucional, vêm ofertando 
cursos de medicina com cobrança 
de mensalidades, fora de seus mu­
nicípios­sede e sem supervisão do 
Ministério da Educação.
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O Ministério da Educação, por 
meio do Comitê Gestor do Fundo 
de Financiamento Estudantil, 
determinou o aumento em 30% 
do teto para os cursos de medici­
na. Na Resolução 63, o CG­Fies 
estabeleceu em R$ 78 mil o valor 
máximo semestral a ser financi­
ado aos estudantes. Até então, o 
valor máximo era de R$ 60 mil 
mensais.

JULHO

O ministro Flavio Dino, do Su­
premo Tribunal Federal, deter­
minou a suspensão do ingresso 
de novos alunos nas IES munici­
pais que vêm ofertando cursos de 
medicina com cobrança de men­
salidades, fora de seus municípi­
os­sede. A medida também im­ 
pediu a criação de novos cursos e 
valerá até a análise de mérito 
pelo Plenário da Corte.

Sophia Santos/STF

Os ministérios da Educação e da 
Saúde divulgaram um conjunto de 
medidas destinadas a cursos de 
medicina que apresentarem de­
sempenho insatisfatório na edição 
2025 do novo Exame Nacional de 
Avaliação da Formação Médica 
(Enamed). Esses cursos entrarão 
em uma fase de “supervisão estra­
tégica” a ser conduzida pela Seres 
a partir de 2026.

Ângelo Miguel/MEC

A AMIES protocolou, no Supre­
mo Tribunal Federal (STF), a 
Ação Direta de Inconstitucionali­
dade (ADI) 7.864, com pedido de 
medida cautelar, contra a resolu­
ção do Conselho Federal de Me­
dicina (CFM), que interferia 
diretamente na gestão de cursos 
de medicina em todo o país. O re­
lator da ação é o ministro Flávio 
Dino.

AGOSTO
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https://amies.org.br/ministro-flavio-dino-concede-liminar-contra-expansao-irregular-de-cursos-de-medicina-por-instituicoes-municipais/
https://amies.org.br/amies-aciona-supremo-tribunal-federal-contra-resolucao-do-conselho-federal-de-medicina/
https://amies.org.br/ministerios-da-educacao-e-da-saude-anunciam-medidas-para-garantir-a-qualidade-de-cursos-de-medicina-no-pais/
https://amies.org.br/mec-publica-portaria-que-regulamenta-ead-e-define-regras-para-o-compartilhamento-de-polos/
https://amies.org.br/mec-aumenta-em-30-o-teto-do-fies-para-cursos-de-medicina/
https://amies.org.br/amies-protocola-acao-no-stf-contra-expansao-irregular-de-cursos-de-medicina-por-instituicoes-municipais/
https://amies.org.br/amies-participa-de-audiencia-na-camara-sobre-objetivos-para-o-ensino-superior-no-novo-pne/
https://amies.org.br/apos-novo-pedido-de-vista-stf-suspende-novamente-julgamento-dos-embargos-declaratorios-da-adc-81/
https://amies.org.br/amies-promove-webinar-sobre-a-nova-politica-de-educacao-a-distancia-do-pais/



A AMIES participou de audiên­
cia pública sobre o acesso, per­
manência, conclusão e qualidade 
na graduação, na comissão espe­
cial da Câmara dos Deputados 
que analisou o novo Plano Nacio­
nal de Educação. Na ocasião, a 
Associação foi representada pelo 
consultor jurídico, Esmeraldo 
Malheiros, e o advogado Antônio 
Rulli Neto.

Kayo Magalhães/Câmara dos Deputados

SETEMBRO

Após a publicação da nova política 
EaD, a AMIES promoveu o webi­
nar Contornos da Nova Política de 
Educação a Distância, com a par­
ticipação da secretária de Regula­
ção e Supervisão da Educação 
Superior (Seres), Marta Abramo. 
A iniciativa cumpre o compromis­
so da AMIES em manter o diálogo 
com o Poder Público e assessorar 
as mantenedoras de IES.

Após novo pedido de vista, o Su­
premo Tribunal Federal (STF) 
suspendeu novamente o julga­
mento dos Embargos de Declara­
ção opostos ao acórdão dos pro­
cessos da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade 81 (ADC 81) 
e da Ação Direta de Inconstituci­
onalidade 7187 (ADI 7187), que 
tramitam conjuntamente na 
Corte.
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O ministro Flavio Dino, do Su­
premo Tribunal Federal, deter­
minou a suspensão do ingresso 
de novos alunos nas IES munici­
pais que vêm ofertando cursos de 
medicina com cobrança de men­
salidades, fora de seus municípi­
os­sede. A medida também im­ 
pediu a criação de novos cursos e 
valerá até a análise de mérito 
pelo Plenário da Corte.

Sophia Santos/STF

Por unanimidade, o Supremo Tri­
bunal Federal (STF) manteve a 
suspensão de dispositivos de reso­
lução do Conselho Federal de Me­
dicina (CFM) que interferiam na 
gestão de cursos de medicina em 
todo o país. A decisão colegiada foi 
tomada em sessão virtual, no âm­
bito da Ação Direta de Inconstitu­
cionalidade 7.864, ajuizada pela 
AMIES.

A AMIES protocolou, no Supre­
mo Tribunal Federal (STF), a 
Ação Direta de Inconstitucionali­
dade (ADI) 7.864, com pedido de 
medida cautelar, contra a resolu­
ção do Conselho Federal de Me­
dicina (CFM), que interferia 
diretamente na gestão de cursos 
de medicina em todo o país. O re­
lator da ação é o ministro Flávio 
Dino.

OUTUBRO
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O Ministério da Educação publi­
cou as portarias de autorização 
dos cursos de graduação semi­
presenciais. As instituições de 
ensino superior que sinalizaram 
interesse em ofertar cursos veda­
dos na modalidade de educação a 
distância e permitidos no forma­
to semipresencial obtiveram a 
autorização dos cursos por meio 
de processo simplificado.
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SETEMBRO

A AMIES participou de audiência 
pública na Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) do Senado para de­
bater a proposta de exigir a apro­
vação em um exame nacional de 
proficiência para o registro profis­
sional de médicos. A Associação foi 
representada pelo diretor da Fa­
culdade de Medicina de São José 
do Rio Preto (Faceres), Toufic An­
bar Neto.

O ministro Flávio Dino, do Su­
premo Tribunal Federal (STF), 
reconsiderou em parte a liminar 
proferida no âmbito da Arguição 
de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 1247, ajui­
zada pela AMIES. A nova deci­
são autorizou as IES municipais 
a realizarem novas matrículas 
somente em cursos e campi já 
existentes e em funcionamento.

Fellipe Sampaio/STF

O Supremo Tribunal Federal  
manteve a liminar proferida pelo 
relator, o ministro Flávio Dino, 
que vedou a criação, autorização 
e reconhecimento de novos cur­
sos e/ou campi da IES munici­
pais fora da sede do município de 
origem. Para as instituições mu­
nicipais criadas após 1988, segue 
proibida a cobrança de mensali­
dades.

Luiz Silveira/STF

O Ministério da Educação sus­
pendeu, pelo prazo de 120 dias, o 
Edital de Chamamento Público 
1/2023, que trata da seleção de 
propostas de mantenedoras pri­
vadas de Instituições de Ensino 
Superior para autorização de 
funcionamento de cursos de me­
dicina, O objetivo é reavaliar as­
pectos técnicos e operacionais do 
edital.

OUTUBRO

Jesse Orrico/Unsplash

O ministro Flávio Dino, do STF, deferiu parcial­
mente a medida cautelar solicitada pela AMIES, na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7.864. 
Na decisão, o ministro suspendeu os poderes de fis­
calização e interdição ética de estágios pelos Conse­
lhos Regionais de Medicina.
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Pela primeira vez, a maioria das matrículas no en­
sino superior foi para cursos a distância. De acordo 
com o Censo da Educação Superior de 2024, quase 
5,18 milhões de estudantes optaram pela modalida­
de remota. O número representa 50,7% do total de 
matrículas de graduação.
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Carlos Moura/Agência Senado
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https://amies.org.br/mec-publica-lista-com-autorizacoes-de-cursos-de-graduacao-semipresenciais/
https://amies.org.br/stf-reconsidera-parcialmente-liminar-sobre-expansao-irregular-de-cursos-por-instituicoes-municipais/
https://amies.org.br/senado-discute-exame-de-proficiencia-para-o-registro-profissional-de-medicos/
https://amies.org.br/stf-suspende-dispositivos-da-resolucao-do-cfm-que-interferiam-na-gestao-de-cursos-de-medicina/
https://amies.org.br/censup-2024-pela-primeira-vez-maioria-das-matriculas-e-para-cursos-a-distancia/
https://amies.org.br/stf-suspende-expansao-irregular-de-cursos-superiores-em-instituicoes-municipais/
https://amies.org.br/mec-suspende-edital-de-chamamento-publico-para-selecao-de-propostas-de-cursos-de-medicina/
https://amies.org.br/stf-mantem-suspensao-de-dispositivos-da-resolucao-do-cfm-que-interferiam-na-gestao-de-cursos-de-medicina/
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Para celebrar o ano de protago­
nismo, a AMIES reuniu associa­
dos, representantes de institui­
ções e autoridades do Executivo, 
Legislativo e Judiciário em jan­
tar de confraternização, em Bra­
sília. Fundada em fevereiro de  
2020, a Associação tem partici­
pado ativamente dos debates so­
bre a educação superior e os pro­
gramas educacionais.

A festa anual contou ainda com o 
lançamento da Revista AMIES, 
uma publicação institucional que 
nasce com o propósito de ampliar o 
diálogo entre Educação e Direito, 
oferecendo um espaço editorial 
voltado à produção acadêmica de 
excelência e à promoção do pensa­
mento crítico. A revista simboliza 
o compromisso da AMIES com a 
valorização do conhecimento.

Em noite de confraternização e 
celebração, a AMIES realizou a 
entrega da Medalha de Mérito 
Educacional AMIES 2025 a per­
sonalidades que contribuíram 
para o desenvolvimento da edu­
cação no Brasil. Entre os agraci­
ados estava o presidente da 
Câmara dos Deputados, Hugo 
Motta, e a a vice­governadora do 
Distrito Federal, Celina Leão.

NOVEMBRO

O deputado Moses Rodrigues, que também é presi­
dente da AMIES, apresentou o relatório à comissão 
especial que analisa o novo Plano Nacional de Edu­
cação (PNE) na Câmara dos Deputados. O texto es­
tabelece 19 objetivos e metas para serem cumpridos 
até 2035. 

Edvaldo Belitardo/Câmara dos Deputados

A AMIES criticou o edital do Ministério da Educa­
ção que favorece instituições comunitárias na ofer­
ta de cursos de medicina, por contrariar o princípio 
constitucional da isonomia e restringir injustifica­
damente a livre concorrência entre instituições cre­
denciadas pelo MEC.
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O ministro Flavio Dino, do Su­
premo Tribunal Federal, deter­
minou a suspensão do ingresso 
de novos alunos nas IES munici­
pais que vêm ofertando cursos de 
medicina com cobrança de men­
salidades, fora de seus municípi­
os­sede. A medida também im­ 
pediu a criação de novos cursos e 
valerá até a análise de mérito 
pelo Plenário da Corte.

Sophia Santos/STF

A Comissão Especial da Câmara 
dos Deputados que analisa o pró­
ximo Plano Nacional de Educação  
aprovou o parecer final do relator, 
deputado Moses Rodrigues. O ple­
nário rejeitou um recurso contra a 
votação em caráter conclusivo do 
PL e, com isso, determinou o envio 
do texto ao Senado. A matéria se­
rá uma das prioridades da Casa 
em 2026.

A AMIES protocolou, no Supre­
mo Tribunal Federal (STF), a 
Ação Direta de Inconstitucionali­
dade (ADI) 7.864, com pedido de 
medida cautelar, contra a resolu­
ção do Conselho Federal de Me­
dicina (CFM), que interferia 
diretamente na gestão de cursos 
de medicina em todo o país. O re­
lator da ação é o ministro Flávio 
Dino.

OUTUBRO
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O governo federal sancionou a 
Lei Complementar 220/2025, 
que instituiu o Sistema Nacional 
de Educação (SNE) e fixou nor­
mas para a cooperação entre a 
União, os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios para a ela­
boração e implementação de 
políticas, de programas e de 
ações educacionais, em regime de 
colaboração.

Isa Lima/Agência UnB Vinicius Loures/Câmara dos Deputados

O Supremo Tribunal Federal de­
cidiu que o intervalo de recreio 
integra a jornada de trabalho de 
professores de escolas e faculda­
des particulares e, portanto, de­
vem ser remunerados. A Corte 
decidiu pela inconstitucionalida­
de da presunção absoluta (ou se­
ja, admite prova em contrário) . 
A deliberação não produz efeitos 
retroativos.

DEZEMBRO

Bruno Carneiro/STF

https://amies.org.br/deputado-moses-rodrigues-apresenta-parecer-sobre-o-novo-plano-nacional-de-educacao/
https://amies.org.br/amies-critica-edital-do-mec-que-favorece-instituicoes-comunitarias-na-oferta-de-cursos-de-medicina/
https://amies.org.br/amies-celebra-ano-de-protagonismo-em-prol-da-expansao-e-qualidade-do-ensino-superior-no-pais/
https://amies.org.br/amies-entrega-medalha-de-merito-educacional-2025/
https://amies.org.br/governo-institui-o-sistema-nacional-de-educacao-e-amplia-o-dialogo-entre-os-entes-federados/
https://amies.org.br/por-ampla-maioria-stf-decide-que-intervalo-entre-aulas-integra-a-jornada-de-trabalho-de-professores/
https://amies.org.br/comissao-especial-da-camara-dos-deputados-aprova-o-novo-plano-nacional-de-educacao/

